Comarca da Capital - 34ª Vara Criminal
Juiz: Rudi Baldi Loewenkron
Processo nº 0048846-26.2012.8.19.0001
Cuidam os autos de ação penal promovida pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO em face de MARCELO DE MEDEIROS SILVA e ANDERSON MOURA ALBUQUERQUE, ambos incursos no artigo 163, parágrafo único, inciso III e artigo 251, § 1º, na forma dos artigos 70 e 29, todos do Código Penal. Isso porque, segundo consta na denúncia, no dia 11 de fevereiro de 2012, por volta das 17h30min, na Praça General Osório, Ipanema, nesta Capital, os denunciados participavam do bloco de carnaval Simpatia É Quase Amor, quando, em comunhão de desígnios, arremessaram um artefato explosivo em um canteiro na praça mencionada, causando dano em uma lata de lixo da empresa pública Comlurb, expondo a perigo a vida e a integridade física de pessoas que passavam no local da explosão. Auto de Prisão em Flagrante fls. 02/03, com declaração do denunciado Anderson. Declarações das testemunhas Flavio Laurentino da Silva às fls. 04 e Fernando de Araújo Ozório às fls. 06/07. Auto de Apreensão dos explosivos às fls. 13 e do bem público danificado (lixeira) às fls. 14. Registro de Ocorrência às fls. 18/20. Laudo de Exame da lixeira às fls. 46. Laudo de Exame do material explosivo às fls. 62/64. FAC do acusado Anderson às fls. 70/73 e do denunciado Marcelo às fls. 74/77. Denúncia recebida por despacho proferido às fls. 79, em 16/07/2013. Resposta à acusação do denunciado Marcelo às fls. 97/109 e do denunciado Anderson às fls. 111/112. Despacho ratificador às fls. 116. Audiências de Instrução e Julgamento realizadas conforme fls. 136/139 e 190/194, com produção de prova testemunhal e interrogatórios dos réus. Alegações finais do Ministério Público às fls. 201/205, do acusado Marcelo às fls. 206/217 e do acusado Anderson às fls. 221/223. Em suma, é o relatório. A materialidade delitiva do crime de dano restou comprovada pelo Auto de Prisão em Flagrante, com os depoimentos que lhe acompanham, a prova testemunhal colhida em Juízo, e o Laudo do material danificado às fls. 46. Quanto a este, a irresignação da defesa de Marcelo é descabida, pois ficou claramente assentada a danificação do material, que, inclusive perdeu sua tampa. Houve evidente exagero da defesa em exigir que laudo se esmiuçasse sobre a extensão do dano ao mínimo detalhe, uma vez que a constatação efetuada às fls. 46 já é suficiente para a comprovação do dano ao material, sendo maiores aprofundamentos medida inútil para o caso sob julgamento. Além disso, vale ressalvar que o material era de propriedade da Comlurb, concessionária de serviço público - fato notório nesta Comarca -, sendo o caso, portanto, de incidência da forma qualificada de dano. No que tange ao crime de explosão, a prova da ocorrência do crime novamente se extrai do APF, das provas testemunhais, tanto em sede policial, quanto - especialmente - em Juízo, e do Laudo de fls. 62/64. A defesa de Marcelo volta a questionar a validade do laudo, sob o singelo argumento de que o material só foi encaminhado ao CORE 09 meses depois do fato. Ora, tal lapso temporal em nada prejudica a higidez do material, que, portanto, estava apto a ser periciado. Com relação ao perigo à integridade de outrem - necessário para a tipificação do crime -, está ele evidenciado pelo local onde ocorreu a explosão: a Praça General Osório em pleno desfile de bloco de rua no Carnaval, em que há notória concentração de uma multidão de pessoas ao alcance dos fragmentos do estouro. Passando para a autoria dos denunciados, ficou ela comprovada pelos depoimentos produzidos em contraditório, senão vejamos. A testemunha FLAVIO LAURENTINO DA SILVA disse que estava trabalhando na Praça General Osório, quando, de repente, o colega Fernando Ozório começou a falar: ´vira, vira, que vai explodir!´. Que, de repente, houve uma explosão imensa, e foi possível sentir o estrondo. Que o colega Fernando também disse que viu os dois réus e a direção que eles tomaram. Que o depoente ajudou Fernando na perseguição aos réus. Que encontraram os denunciados na cabine da polícia. Que comunicaram os fatos aos policiais. Que a lata de lixo era do tipo laranjinha, de poste. Que os denunciados jogaram o artefato explosivo dentro da lata de lixo. Que ainda foi encontrado com um dos réus cerca de seis artefatos explosivos, tipo fogos de artifício. Que a lata de lixo explodiu completamente. Que os réus presos foram, com certeza, as pessoas que colocaram o artefato na lixeira. A testemunha FERNANDO DE ARAÚJO OZÓRIO disse que estavam em operação na Praça General Osório. Que as viaturas da Prefeitura estavam paradas na praça. Que o depoente viu os dois réus se aproximando, quando um deles acendeu um artefato e outro jogou dentro da mochila. Que, então, os réus saíram correndo. Que o depoente alertou aos colegas que iria explodir, o que de fato aconteceu. Que o tremor foi muito forte, e o depoente lembra de sentir um forte deslocamento de ar contra si. Que a lixeira explodiu toda, voando pedaços dela. Que o depoente tem certeza que as duas pessoas levadas à Delegacia foram os que jogaram o artefato. Que os réus foram encontrados perto da cabine da polícia. Que foram encontrados com um dos réus alguns artefatos explosivos. A testemunha de defesa BRUNO AMARAL RIBEIRO SOUZA disse que nunca viu o acusado Anderson envolvido em brigas ou confusões. Que frequenta os mesmos lugares que Anderson. Que sequer já viu o acusado beber. Que estava no bloco, mas não estava junto com o réu. Que, de onde estava, conseguiu escutar claramente o estrondo. Que não viu Anderson com nenhuma bomba na mão. Que só presenciou que Anderson estava próximo ao local da explosão. Que, na hora da confusão, houve uma briga, e o depoente e sua namorada se dispersou e o depoente não viu o acusado mais. Que Anderson estava bebendo no bloco. Que o acusado Anderson estava com o réu Marcelo. Que as bombas estavam estourando toda a hora. Que em nenhum momento viu quaisquer dos réus com bomba ou soltando-as. Que estava próximo aos denunciados. Que não ficou olhando o tempo todo para os denunciados. Que seria possível os réus terem, por um rápido momento, portado alguma coisa sem o acusado ver. Que, depois dos fatos, só voltou a encontrar com o acusado Anderson. Que, no dia dos fatos, quando houve a grande explosão, o depoente se dispersou e não viu mais Anderson. Que, tempos depois, comunicou-se com Anderson, que lhe pediu para ser testemunha neste processo e lhe explicou a situação. Que o réu contou ao depoente que tinha bebido, mas não comentou detalhes sobre o que aconteceu na Delegacia. Que o acusado contou que houve um correria e o policial lhe abordou e o levou à Delegacia. Que o réu Anderson estava com denunciado Marcelo, e os dois, pelo que sabe, são amigos. Interrogado, o réu MARCELO DE MEDEIROS SILVA negou serem verdadeiros os fatos narrados na denúncia. Disse que realmente estava na Praça General Osório no dia dos fatos. Que não explodiu a lata de lixo. Que acredita ter sido atribuída a autoria ao depoente e ao corréu porque estavam próximos e, quando foram revistar, por acaso estavam com Anderson as bombas. Que não foi Anderson quem atirou as bombas. Que, pelo que entendeu, alguém passou e passou a bomba para Anderson. Que a bomba estava no bolso de Anderson. Que Anderson disse que passaram e falaram para o corréu guardar. Que Anderson disse que não conhecia as pessoas que fizeram esse pedido. Que conhece Anderson há cerca de 05 anos. Que Anderson é piloto de helicóptero. Que não viu o que explodiu. Que o bloco estava cheio, mas o suficiente para enxergar bem. Que ficou próximo a Anderson o tempo todo. Que não sofreu nenhuma agressão física na Delegacia. Que conversou com Anderson depois dos fatos e não falaram nada demais. Que Anderson não reclamou de ter sido maltratado na Delegacia. Que não viu, em nenhum momento, Anderson riscando ou ascendendo o artefato. Que passaram o artefato para Anderson guardar. Que Anderson não disse ter sido coagido a falar na Delegacia. Que estava na Praça com amigos, bebendo, mas normalmente. Que estavam soltando bombas, quando, do nada, dispersou, por causa de uma briga. Que o depoente se afastou e depois foi abordado. Também interrogado, o acusado ANDERSON MOURA ALBUQUERQUE disse que há contradições na acusação. Que estava com um grupo de amigos, inclusive o réu Marcelo. Que havia gente soltando bombas na praça. Que, momentos depois, houve uma grande briga e uma grande dispersão. Que o depoente e seu colega foram abordados por agentes da Prefeitura e, depois, encaminhados à Delegacia. Que encontraram artefatos explosivos com o depoente. Que, no meio da confusão, alguns desconhecidos passaram e entregaram os explosivos para o depoente guardar. Que colocou no bolso por causa da exaltação do momento, não pensou direito. Que não havia artefatos com Marcelo. Que levaram Marcelo para Delegacia porque disseram ter visto-o jogando bomba. Que os agentes falaram que viram os denunciados soltando bomba antes mesmo de acharem os artefatos no bolso do depoente. que não conhecia os guardas. Que havia muita gente na praça, que estava totalmente tomada e o trânsito fechado. Analisando os depoimentos, os guardas municipais apresentam, de forma clara e contundente, a mecânica dos fatos, valendo destacar a declaração do guarda Fernando Ozório, o qual categoricamente afirma que viu os réus em comunhão de ações: um ascendendo e o outro jogando o artefato na lixeira. Também restou bastante convincente a afirmação dos agentes de que têm absoluta convicção de que as pessoas presas e levadas à Delegacia foram aqueles que provocaram a explosão. Vale anotar que o não reconhecimento em Juízo se deu tão somente pelo efeito inexorável do tempo, e, no mais, demonstra o compromisso das testemunhas com a verdade, pois, se estivessem com o propósito de prejudicar os denunciados, bastaria apontá-los como autores. Quanto à alegação da defesa de Marcelo sobre a parcialidade dos agentes públicos, tal tese se encontra amplamente rechaçada pela jurisprudência nacional, bastando mencionar a Súmula 70 deste Egrégio TJRJ. A negativa dos denunciados, por outro lado, está isolada no cotejado probatório. Ainda que seja plenamente válido o depoimento da testemunha de defesa Bruno Souza, o fato é que este não permaneceu todo o evento observando os denunciados, sendo plenamente possível, portanto, que a atuação deles tenha escapado da atenção da testemunha. Ademais, a alegação do acusado Anderson de que estava guardando os artefatos para alguém desconhecido beira o ridículo. De fato, nas circunstâncias do evento - uma explosão seguida de enorme correria -, mostra-se estranhamente imprudente a atitude do denunciado de se oferecer para guardar material incógnito de alguém que não conhece. Dessa forma, restou devidamente comprovado que os réus, em comunhão de ações e desígnios, expuseram a perigo a vida e a integridade física dos participantes do bloco de carnaval pela explosão de artefato, além de terem, com isso, danificado - em verdade, destruído - uma lixeira da Comlurb. Não há se falar em princípio da insignificância do crime de dano, a uma, porque o valor de uma lixeira do tipo exorbita qualquer noção razoável de preço diminuto; e, a duas, porque o modo como foi gerado o dano - através de uma explosão, estando a localidade cheia de pessoas - revela elevado desvalor da conduta, incompatível com o princípio descriminalizador. Também não há espaço para a aplicação do princípio da consunção. Conforme ensina Rogério Greco, configura-se o referido princípio: a) quando um crime é meio necessário ou normal fase de preparação ou de execução de outro crime; b) nos casos de antefato ou pós-fato impunível (Curso de Direito Penal - Parte Geral; 2007; pg. 31-32). No caso dos autos, é insofismável que a explosão não constitui o único meio necessário, sequer normal, para a destruição da lata de lixo. Em outras palavras, pode-se danificar o bem sob análise por diversos meios, sendo o uso de explosivo um mecanismo absolutamente excepcional, fora da normalidade, o que afasta a absorção de delitos. Por fim, vale anotar que o caso é mesmo de concurso formal próprio, conforme bem apontado na denúncia. Isso porque, pelo menos à vista das provas dos autos, os réus agiam movidos pelo deturpado desígnio de se deleitar com a confusão causada pela explosão, cabendo, assim, a aplicação do artigo 70 do Código Penal. Diante de todo o exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos contidos na denúncia para condenar os acusados ANDERSON MOURA ALBUQUERQUE e MARCELO DE MEDEIROS SILVA como incursos no artigo 163, parágrafo único, inciso III e artigo 256, § 1º, na forma do artigo 70, todos do Código Penal. Passo, assim, à dosimetria da pena, observando o critério trifásico e valendo dizer que, por serem semelhantes os elementos objetos e subjetivos em que os crimes foram praticados, será feito um único cálculo para ambos os réus, poupando o processo de repetições infrutíferas. Assim quanto ao crime de dano, anoto que as circunstâncias judiciais do artigo 59 foram normais, considerando que o meio empregado para danificar constitui infração autônoma. Assim, fixo a pena base em 06 meses de detenção e 10 (dez) dias-multa. Quanto ao crime de explosão, as circunstâncias do delito foram especialmente graves, uma vez que o estouro se deu em uma praça lotada, em pleno bloco de carnaval, sendo sobremaneira sério o risco à integridade física e à vida dos foliões. O motivo da infração também reclama maior rigor, pois os acusados agiram com ânimo jocoso mórbido, divertindo-se com o caos instalado com sua conduta. As demais circunstâncias judiciais do artigo 59 foram normais. Destarte, presente circunstâncias severamente negativas, fixo a pena base em 02 (dois) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa. Aplicando a regra do concurso formal próprio, sobre a maior reprimenda, incido a fração de 1/6, chegando à pena final de 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 30 (trinta) dias-multa. O regime inicial será o ABERTO, conforme artigo 33, § 2º, alínea ´c´ do Código Penal e cada dia-multa valerá o mínimo do artigo 49, § 1º do mesmo diploma. Condeno os réus, ainda, ao pagamento de custas e taxa judiciária, na esteira do artigo 804 do Código de Processo Penal. Satisfeitos os requisitos do art. 44 do Código Penal, substituo a pena privativa de liberdade dos acusados por duas restritivas de direito, consistentes em prestação de serviços a entidade a ser especificada pela VEP, observadas as diretrizes dos §§ 3º e 4º do art. 46 da Lei Criminal Substantiva. Ausentes os requisitos de segregação, concedo ao denunciado o direito de recorrerem em liberdade. Oficie-se ao CORE, requisitando a inutilização dos explosivos. Oficie-se ao ICEE, requisitando a inutilização do que restou da lixeira. Anote-se na capa o prazo prescricional da sanção ora imposta: 03 anos após o trânsito em julgado para o Ministério Público. Expeça o cartório as demais diligências de praxe. Publique-se. Intimem-se.
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